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RESÍDUOS. Supermercados, como este, terão de pagar por coleta

Valdenir Rezende

REUNIÃO. Azambuja apresentou proposta a sindicalistas ontem 

Paulo Ribas

A decisão da prefeitura da Ca-
pital de deixar de arcar com o 
custo da coleta de lixo em 400 
estabelecimentos considera-
dos grandes geradores de resí-
duos é irreversível, afirmaram 
ontem o prefeito Marcos Trad 
e integrantes de sua equipe. 
A Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de Mato Grosso do Sul 
(Fecomércio) foi a primeira a 
se voltar contra a medida, que 
atende recomendação do Mi-
nistério Público Estadual. 

Estabelecimentos comer-
ciais, escolas, condomínios, 
shoppings e qualquer empre-
endimento ou instituição que 
produza, por dia, a partir de 
50 quilos ou 200 litros de lixo 
terão de se preparar para co-
meçar a pagar pelo transporte 
e pela deposição dos resíduos. 
A determinação é prevista na 
Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos, no Código Municipal 
de Resíduos Sólidos e em legis-
lação municipal.

O diretor-presidente da 
Agência Municipal de Regu-
lação (Agereg), Vinícius Leite 
Campos, explica que os gran-
des geradores serão notifica-
dos da paralisação da coleta 
“para que possam se preparar 
para isso”, explicou. Ainda 
não há prazo para que a me-
dida entre em vigor, mas reco-
mendação do MPE publicada 
na edição de ontem do Diário 
Oficial do órgão recomenda 
que a prefeitura o faça dentro 
de 90 dias.

“O município não vai mais 
fazer essa coleta”, enfatiza o 
diretor da Agereg, destacan-
do também que os grandes 
geradores deverão contratar 
empresa para realizar esse ser-
viço para elas. “As empresas 

podem contratar a Solurb ou 
outra que faça esse serviço”, 
afirmou.

Por meio de nota, a Feco-
mércio considerou a cobran-
ça da prefeitura “indevida”. 
Conforme a entidade, na pla-
nilha da apuração do IPTU 
existe uma parte que se refere 
a “serviços” e a coleta de lixo 
está “abrangida”

A Fecomércio sugeriu ain-
da que a prefeitura não leve 
a cobrança adiante. “Para 
evitarmos um colapso no re-
colhimento do lixo urbano”, 
concluiu. 

O procurador do municí-
pio, Alexandre Ávalo, afir-
mou que não existe taxação 
específica do lixo em Campo 
Grande como existe em ou-
tros município. O advogado 
tributarista Ari Raghiant afir-
mou que o Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU) 
tem como fator gerador o 
imóvel urbano, e não a coleta 
de lixo. “A coleta de lixo é um 
serviço divisível e proporcio-
nal, e pode ser cobrada por 
meio de taxa específica, co-
mo ocorre em outras cida-
des”, explicou. 

Alguns estabelecimentos 
considerados grandes ge-
radores já se adequaram às 
exigências. É o caso dos shop-
pings Pátio Central, Campo 
Grande e Bosque dos Ipês. 

Prefeitura não 
recua em cobrança 
e Fecomércio reage 

LIxo 

Governo do Estado
propõe aumento de 
2,94% a servidores 

Negociação

Reajuste será destinado aos 75 mil funcionários 
públicos e pagamento começa a partir de outubro

Com proposta de reajuste ge-
ral linear de 2,94% para todos 
os 75 mil servidores públicos 
estaduais de Mato Grosso do 
Sul, o impacto na folha de pa-
gamento deverá ser de R$ 11 
milhões. Porém, o “aumen-
to”, se aceito, só será válido 
a partir de setembro e deve 
ser pago na folha de outubro, 
com cinco meses de atraso 
sobre a data-base, que é em 
maio. A nova proposta do 
governo, feita após anunciar 
“reajuste zero”, foi apresen-
tada ontem para represen-
tantes de aproximadamente 
40 categorias.

A reunião a portas fechadas 
com mais de 50 participantes 
foi iniciada pelo governa-
dor Reinaldo Azambuja, que 
saiu em seguida e deixou o 
encargo de apresentar os nú-
meros para os secretários de 
Governo e Gestão Estratégica 
(Segov), Eduardo Riedel, e de 
Administração e Desburocra-
tização (SAD), Carlos Alberto 
de Assis. Azambuja seguiu 
para Brasília (DF), onde de-
ve participar hoje de reunião 
para negociação de dívida do 
Estado com o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES).

O reajuste oferecido foi 
elaborado com base no Ín-
dice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), 
calculado conforme o mês 
de outubro de 2016/outubro 
2017. “A Lei Complementar 
156 diz que a partir de 2019 

Natalia Yahn 

o governo será avaliado em 
suas contas de 2017 e 2018, 
que não pode ter sua despesa 
primária acrescida acima do 
IPCA. A projeção para 2017 é 
de 2,94%”, explicou Riedel. O 
governo de Mato Grosso do 
Sul alega ser o único estado 
brasileiro a oferecer aumen-
to a seus servidores. 

Quanto aos professores, 
cujo reajuste previsto por lei 
federal que regula os ren-
dimentos da categoria é de 
7,64%, representantes do go-
verno afirmaram que tenta-
rão encontrar uma solução. 
“O Estado está discutindo 
com a Fetems (Federação dos 
Trabalhadores na Educação 
de MS) uma maneira de aten-
der aqui que eles têm expec-
tativa. É uma questão de acei-
tar ou não”, afirmou Riedel.

REAÇÃO
Insatisfeitos com a propos-

econômica financeira do 
Estado não foi bem aceita. 

“A palavra que mais es-
cutamos na reunião foi cri-
se. É preciso que o governo 
arranje soluções para que 
possamos valorizar os servi-
dores pelo menos na ques-
tão constitucional, que é a 
reposição inflacionária”, 
afirmou o presidente do 
Sindicato dos Policias Civis 
(Sinpol-MS), Giancarlo Cor-
rêa Miranda. 

FIM DA NEGOCIAÇÃO
Por parte do governo, a 
negociação salarial está fi-
nalizada. “É a palavra final 
do governo. Os sindicatos 
vão levar para suas bases. 
Todos têm liberdade de se 
manifestar da maneira que 
entenderem melhor. Nós 
pedimos para os sindicatos, 
o governador pediu, muita 
responsabilidade. No mo-
mento, reajuste geral maior 
do que este não é possível, 
porque põe em risco a saúde 
financeira do Estado”, con-
cluiu Riedel.

Outra justificativa dada 
pelo secretário para manter 
o reajuste abaixo da infla-
ção – de 4,9% – e também do 
que os servidores pediam – 
7,45% – é a questão da dívi-
da do Estado com o BNDES, 
a qual o governador deve 
negociar hoje. A intenção 
de Azambuja e de outros 15 
governadores é de repactu-
ação, mas é necessário uma 
série de fatores para que ela 
exista na prática. 

Caso a repactuação ocor-
ra, a expectativa do gover-
no é de “economizar” R$ 15 
milhões por mês. Porém, na 
reunião com os sindicalis-
tas, outra notícia desagra-
dou. “Para nós, falaram que, 
para dar os 2,94%, vão cortar 
em 25% o custeio do Estado, 
que é de R$ 100 milhões. A 
conversa que nos vendem é 
de eterna crise, de que o Es-
tado quebrou. Mas, a olho 
nu, vemos a arrecadação e 
ela não está como a do Rio 
de Janeiro, Rio Grande do 
Sul e Minas Gerais”, pontua 
Miranda.

ta, representantes do Fórum 
Estadual de Servidores cogi-
tam articular greve geral para 
o segundo semestre. “Pelo 
jeito, será a primeira greve 
geral no Estado”, afirmou o 
representante do Sindicato 
dos Trabalhos em Segurida-
de Social (Sintss-MS), Ricar-
do Bueno. 

A justificativa dada pelo 
governo acerca da situação 

A Prefeitura de Campo Gran-
de apresentou proposta de re-
ajuste de 15% no salário-base 
de médicos e dentistas, e de 
17% a enfermeiros. Dois adi-
cionais pagos aos médicos, 
um aos dentistas e outro aos 
enfermeiros terão reajuste de 
50%. 

As três categorias devem 
decidir até amanhã se acei-
tam ou não a proposta feita 
ontem à noite pelo municí-
pio. O impacto na folha de 
pagamento deve de ser apro-
ximado zero, conforme o se-
cretário de Finanças, Pedro 
Pedrossian Neto. Há até a 
possibilidade de gerar econo-
mia aos cofres públicos, pois 

os plantões serão reduzidos 
drasticamente. 

Médicos e dentistas con-
centrarão o atendimento no-
turno até meia-noite, e muitos 
que trabalharem neste horá-
rio receberão só pelo período 
trabalhado. Só os poucos que 
fizerem a jornada de 12 horas 
madrugada adentro (horário 
em que a demanda é mais bai-

xa) receberão o pagamento 
integral. 

Entre os enfermeiros, o 
total diário de plantões no-
turnos cairá de aproximada-
mente 50 para 10. 

“A reunião foi muito positi-
va. O tratamento com as ca-
tegorias foi isonômico e não 
há mais tensão”, afirmou Pe-
drossian Neto. 

Município oferece 15% a médicos e dentistas

Lucia Morel 

Em ano de contenção de 
gastos, o Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso do Sul (TJ-MS) 
publicou na edição do Diário 
Oficial extrato da nota de 
empenho referente à aquisição 
de dois veículos de luxo. O 
valor gasto foi de R$ 421 mil 
na compra de um Corolla GLI 

Em meio a contenção de gastos, 
TJ-MS compra carros de luxo 

1.8 cor preta e de um SW4, 
cor preta, ambos blindados. 
Foi utilizada parte dos R$ 176 
milhões previstos para este 
ano no Fundo Especial para 
Instalação, Desenvolvimento 
e Aperfeiçoamento das 
Atividades dos Juizados 
Especiais  Cíveis e Criminais. (TJ)

Critério

Em um período de 45 dias, 
moradores da antiga Cidade 
de Deus recomeçam as obras e 
devem concluir suas próprias 
casas até o fim do ano. Os 
160 moradores receberão 
capacitação gratuita, salário 
mínimo e cesta básica por 
meio do Programa de Inclusão 

Ex-moradores de favela 
vão construir suas casas

Profissional (Proinc). Conforme 
o diretor-presidente da Agência 
Municipal de Habitação 
(Emha), Enéas José de Carvalho 
Neto, deverão ser finalizadas 
327 unidades, por meio da mão 
de obra dos próprios donos. 
Serão 45 dias de aulas teóricas. 
(Bárbara Cavalcante)

Cidade de deus

O Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul (TJ-MS) 
manteve a condenação da 
cartorária Mafalda Dona-
ria Viana Bonette, em Co-
ronel Sapucaia, por lavrar 
mais de 850 registros de 
nascimentos tardiamente. 
Ela foi denunciada pelo 
Ministério Público 
em 2011. 

CORONEL Sapucaia 

Tribunal mantém 
condenação de 
dona de cartório 

500
Mil reais
Ao deixar de coletar o lixo 
de grandes geradores, 
a prefeitura da Capital 
espera economizar 
R$ 500 mil por mês. 

11 mi
de reais
O reajuste linear 
de 2,94% aos 
servidores públicos 
estaduais vai gerar 
um impacto de R$ 11 
milhões na folha de 
pagamento.

Eduardo Miranda


